	GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ
SECRETARIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES DO ESTADO DO AMAPÁ



LISTA DE VERIFICAÇÃO – CONCORRÊNCIA

	Item
	Descrição
	Base Legal e Referências (Critério)
	Atende plenamente a exigência?
(sim, não ou não se aplica)
	Observação


	1.1
	A demanda estabelecida no DFD se encontra prevista no Plano de Contratações Anual (PCA)? 
	· Decreto Estadual nº.
	
	

	1.2
	Caso a demanda não esteja prevista no PCA vigente, foi providenciada alteração do PCA mediante justificativa do setor responsável pela demanda, e publicado no sítio oficial do órgão ou entidade após aprovação da Autoridade Competente?
	· Decreto Estadual nº  
	
	

	2.1
	Análise da necessidade da elaboração do ETP

	2.1.1
	Consta a justificativa para o afastamento da elaboração do ETP?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, § 3º.
	
	

	2.2

	Itens mínimos obrigatórios (caso haja a elaboração do ETP)

	
2.2
	O ETP foi devidamente assinado pelo(s):
a) Equipe de planejamento da contratação responsável pela elaboração e da área requisitante, em caso de demanda que exija análise especializada.
	Decreto Estadual nº.
	
	

	
	b) Aprovação pela autoridade competente. 
(Se houver delegação de competência ou substituição, justificar). 
	Decreto Estadual nº.
	
	

	2.2.1
	Consta a descrição da necessidade da contratação?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, §1º, I.
	
	

	2.2.3
	Constam os requisitos de qualificação técnica dos licitantes, demonstrando que os itens de serviços, e os respectivos quantitativos, referem-se às parcelas de maior relevância e valor significativo da obra/serviço de engenharia, com a indicação do percentual que o serviço representa no valor global da obra/serviço?
	
	
	

	2.2.4
	É hipótese de contratação integrada ou semi-integrada?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 6,  XXXII e  XXXIII
	
	

	2.2.5
	Há previsão dos licenciamentos ambientais para execução da obra?
	
	
	

	
	Para utilização de julgamento por técnica e preço, o estudo técnico preliminar demonstra que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos estabelecidos no edital são relevantes aos fins pretendidos pela Administração?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 36,  § 1º, IV.
	
	

	2.2.6
	Consta a estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, §1º, IV.
	
	

	2.2.7
	Consta a estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte? 
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, §1º, VI. 

	
	

	2.2.8
	Consta a justificativa para o parcelamento ou não da contratação?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, §1º, VIII.
	
	

	2.2.9
	Consta o posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, XIII.

	
	

	2.2.10
	Consta a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, X.

	
	

	2.2.11
	Consta a previsão da matriz de alocação de riscos, caso seja identificada a pertinência ou a obrigatoriedade?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 22.

	
	

	2.2.12
	Consta a avaliação justificada da necessidade de classificar o ETP como sensível e/ ou sigiloso?
	Decreto Estadual nº.
	
	

	2.2.13
	Há previsão de disposição final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos gerados pelas obras contratadas?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 45, I.

	
	

	2.2.14
	Há previsão mitigação por condicionantes e compensação ambiental, que serão definidas no procedimento de licenciamento ambiental;
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 45, II.
	
	

	2.2.15
	Há previsão de utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e de recursos naturais?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 45, III.
	
	

	2.2.16
	Foi realizada avaliação de impacto de vizinhança, na forma da legislação urbanística?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 45, IV.
	
	

	2.2.17
	A obra causa alguma inferência direta ou indireta na proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e imaterial?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 45, V.
	
	

	2.2.18
	Foi observado no ETP a promoção da  acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 45, VI. 
	
	

	2.3
	Itens dispensáveis no ETP, desde que haja justificativa (Decreto Estadual nº)

	2.3.1
	Consta a demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração? Caso contrário, há justificativa?
	Decreto Estadual nº.
	
	

	2.3.2
	Consta a definição dos requisitos da contratação (exigências de qualificação técnica, restrição a consórcio, critérios de julgamento da licitação etc.)? Caso contrário, há justificativa?
	· Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, §1º, III.

	
	

	2.3.3
	Consta o levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar? Caso contrário, há justificativa?
	· Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, § 1º, V.

	
	

	2.3.4
	Consta a descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso? Caso contrário, há justificativa?
	· Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, §1º, VII.

	
	

	2.3.5
	Consta o demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis? Caso contrário, há justificativa?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, §1º, IX.
	
	

	2.3.6
	Constam as providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato? Caso contrário, há justificativa?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, §1º, X.
	
	

	2.3.7
	Consta o registro de contratações correlatas e/ou interdependentes? Caso contrário, há justificativa?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, §1º, XI.
	
	

	2.3.8
	Consta a descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável? Caso contrário, há justificativa?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, §1º, XII.
	
	

	3.1
	Análise da elaboração do Termo de Referência

	3.1.1
	O TR foi elaborado conjuntamente por servidores das áreas requisitante e técnica?
	Decreto Estadual nº.
	
	

	3.1.2
	Consta a data e local de sua realização e assinatura dos responsáveis por sua elaboração?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 12, I.
	
	

	3.1.3
	Foi apresentada justificativa para a utilização de sistema de registro de preços?
	Decreto Estadual nº
	
	

	3.1.4
	Consta a especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo de materiais do SIGA?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 40, § 1º, I.
	
	

	3.1.5
	Há a indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e definitivo, se necessário
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 40, § 1º, II.
	
	

	3.1.6
	Consta a especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 40, § 1º, III.
	
	

	3.1.7
	Consta a definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 6º, XXIII; alínea “a”.
	
	

	3.1.8
	Consta a fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 6º, XXIII; alínea “b”.
	
	

	3.1.9
	Consta a descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 6º, XXIII; alínea “c”.
	
	

	3.1.10
	Constam os requisitos da contratação?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 6º, XXIII; alínea “d”.
	
	

	3.1.11
	Consta o modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 6º, XXIII; alínea “e”.
	
	

	3.1.12
	Consta o modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 6º, XXIII; alínea “f”.
	
	

	3.1.13
	Constam os critérios de medição e de pagamento?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 6º, XXIII; alínea “g”.
	
	

	4.1
	Pesquisa de preços - critérios iniciais
Preencher os campos que se aplicam conforme a metodologia adotada para a pesquisa

	4.1.1
	Os preços se encontram consignados Sistema de Custos Referenciais de Obras (SICRO), para serviços e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (SINAPI),
	Art. 14º, I
	
	

	4.1.2
	Consta a identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela cotação?
	Art. 5º, II
	
	

	4.2.3
	Foi realizada pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas?
	Art. 14º, IV.
	
	

	4.1.4
	Constam dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, com a data e a hora de acesso, não anteriores há 06 (seis) meses da data de divulgação do instrumento convocatório;  
	Art. 14º, II
	
	

	4.2.5
	Foram utilizadas como parâmetro contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 01 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
	Art. 14º, III
	
	

	5.0 
	Dotação orçamentária
	
	
	

	5.1
	Consta planilha de Aquisição preenchida e assinada digitalmente, contendo a previsão de recursos orçamentários, com indicação das respectivas rubricas (art.150 da Lei nº 14.133/21; art. 15, IV do Decreto Estadual nº 1.715 de 08 de março de 2023).
	
	
	

	5.1.1
	Consta estimativa do impacto orçamentário financeiro da despesa prevista no art. 15, IV do Decreto Estadual nº 1.715 de 08 de março de 2023. (quando não se tratar de registro de preços)
	
	
	

	
5.1.2
	Consta declaração de Responsabilidade Fiscal informando que a despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). (art. 16, inc. II, da LC 101/2000; art. 40, V, “c” da Lei nº 14.133/21).
	
	
	

	6.0 
	Aspectos específicos pertinentes a obras e serviços de engenharia

	6.1
	Caso adotado o regime de contratação integrada, foi elaborado anteprojeto?
	
	
	

	6.1.1
	Em caso positivo, o anteprojeto atendeu as exigências do inciso XXIV do art. 6º da Lei nº 14.133/2021? 
a) demonstração e justificativa do programa de necessidades, avaliação de demanda do público-alvo, motivação técnico-econômico-social do empreendimento, visão global dos investimentos e definições relacionadas ao nível de serviço desejado;
b) condições de solidez, de segurança e de durabilidade;
c) prazo de entrega;
d) estética do projeto arquitetônico, traçado geométrico e/ou projeto da área de influência, quando cabível;
e) parâmetros de adequação ao interesse público, de economia na utilização, de facilidade na execução, de impacto ambiental e de acessibilidade;
f) proposta de concepção da obra ou do serviço de engenharia;
g) projetos anteriores ou estudos preliminares que embasaram a concepção proposta;
h) levantamento topográfico e cadastral;
i) pareceres de sondagem;
j) memorial descritivo dos elementos da edificação, dos componentes construtivos e dos materiais de construção, de forma a estabelecer padrões mínimos para a contratação;
	
	
	

	6.1.2
	Foi elaborado o projeto executivo, ou foi previsto no termo de referência ou projeto básico que esse documento técnico será desenvolvido concomitantemente com a execução dos serviços?
	
	
	

	6.1.3
	O projeto executivo atendeu às exigências do inciso XXVI do art. 6º da Lei 14.133/2021?
Conjunto de elementos necessários e suficientes à execução completa da obra, com o detalhamento das soluções previstas no projeto básico, a identificação de serviços, de materiais e de equipamentos a serem incorporados à obra, bem como suas especificações técnicas, de acordo com as normas técnicas pertinentes.
	
	
	

	6.1.4
	Os projetos desenvolvidos utilizaram adotada a Modelagem da Informação da Construção (Building InformationModelling - BIM) ou tecnologias e processos integrados similares ou mais avançados conforme determinado pelo §3º do art. 19 da Lei 14.133/2021?
	
	
	

	6.1.5
	Caso o objeto contemple item de aquisição de bens de natureza divisível, com valor superior a R$80.000,00, foi prevista a cota reservada ou justificada sua não previsão?	
	
	
	

	6.1.7
	No caso da cota reservada, a divisão do quantitativo destinado à cota procurou observar o limite percentual de até 25% do total, independentemente do valor da cota?	
	
	
	

	6.1.8
	Há manifestação sobre a compatibilidade da despesa estimada com a prevista nas leis orçamentárias?
	
	
	

	7.0 
	ASPECTOS RELACIONADOS À CONFECÇÃO DO ORÇAMENTO ESTIMATIVO DE REFERÊNCIA PARA OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

	7.1.1 
	Consta dos autos manifestação formal do setor competente contendo a análise e as justificativas acerca da metodologia de obtenção dos custos global e unitários de referência da licitação?
	
	
	

	7.1.2
	Foram observados os parâmetros e a ordem definida pelo §2º do art. 23 da Lei 14.133, de 2021?
Ou
Caso não tenha sido observada a ordem supramencionada, houve comprovação da inviabilidade de utilização dos parâmetros que precedem, em grau de prioridade, o parâmetro utilizado?	
	
	
	

	7.1.3
	Foram juntados orçamentos sintéticos de cada edificação, instalação física, etapa, parcela ou trecho da obra? 		

	
	
	

	7.1.4
	Foi juntada planilha orçamentária de consolidação, agrupando em uma única planilha todos os orçamentos sintéticos, nos casos de empreendimentos compostos por várias etapas, parcelas, edificações ou trechos? 	
	
	
	

	7.1.5
	Foi juntado orçamento resumido, apresentando apenas os subtotais da planilha orçamentária de consolidação ou os totais do orçamento sintético de cada etapa, parcela, edificação, instalação física ou trecho do empreendimento, nos casos de empreendimentos compostos por várias etapas, parcelas, edificações ou trechos?	
	
	
	

	7.1.5
	Foi juntado orçamento analítico formado por composições de custo unitário de todos os serviços existentes no orçamento sintético e de eventuais composições de custo unitário de serviços auxiliares?	
	
	
	

	7.1.6
	Foi juntada curva ABC de serviços da planilha orçamentária de consolidação?
	
	
	

	7.1.7
	Foi juntada curva ABC de insumos da planilha orçamentária de consolidação?
	
	
	

	7.1.8
	Foi juntado demonstrativo analítico de encargos sociais utilizados para a mão de obra horista e mensalista?
	
	
	

	7.1.9
	Foi juntado demonstrativo analítico das taxas de Bonificações e Despesas Indiretas - BDI utilizadas?
	
	
	

	7.1.10
	Há demonstrativo de vantajosidade da adoção ou não do regime de Contribuição Previdenciária Sobre a Renda Bruta – CPRB?
	
	
	

	7.1.11
	Caso o serviço de engenharia envolva a disponibilização de mão-de-obra em regime de dedicação exclusiva, consta planilha de custos e formação de preços?	
	
	
	

	7.1.12
	Caso o orçamento estimado da contratação seja sigiloso, foi juntada aos autos a justificativa?		

	
	
	


	
	
Macapá, xx de xx de xx

	SERVIDOR RESPONSÁVEL
(assinado eletronicamente)

	CHEFIA IMEDIATA
(assinado eletronicamente)
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